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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL 1423/25 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:  
  

- Constituição Federal; 

 
- Código Tributário; 
 
- Lei Federal nº 14.478, de 21 de dezembro de 2022, que dispõe sobre diretrizes a 
serem observadas na prestação de serviços de ativos virtuais e na regulamentação 
das prestadoras de serviços de ativos virtuais; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), para prever o crime de fraude com a utilização de 
ativos virtuais, valores mobiliários ou ativos financeiros; e altera a Lei nº 7.492, de 16 
de junho de 1986, que define crimes contra o sistema financeiro nacional, e a Lei nº 
9.613, de 3 de março de 1998, que dispõe sobre lavagem de dinheiro, para incluir as 
prestadoras de serviços de ativos virtuais no rol de suas disposições. 
 
- Decreto nº 10.332, de 28 de abril de 2020, que institui a Estratégia de Governo 
Digital para o período de 2020 a 2022, no âmbito dos órgãos e das entidades da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras 
providências. 
 
- Resolução BCB nº 520, de 10 de novembro de 2025, que disciplina a constituição e o 
funcionamento das sociedades prestadoras de serviços de ativos virtuais e a 
prestação de serviços de ativos virtuais por outras instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil. 
 
- Constituição Estadual; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema 

Tributário do Município, e dá outras providências; 

 
- Lei Municipal nº 17.262, de 13 de janeiro de 2020, que institui o Código de Direitos, 
Garantias e Obrigações do Contribuinte no Município de São Paulo. 
 

- Lei Municipal nº 17.324, de 18 de março de 2020, que institui a Política de 

Desjudicialização no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 

 

- Lei Municipal nº 18.095, de 19 de março de 2024, que introduz na legislação 

municipal inovações trazidas pela Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro 
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de 2023, que alterou o Sistema Tributário Nacional, promove medidas de 

desjudicialização de litígios entre Fisco e contribuintes, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.270, de 12 de junho de 2025, que dispõe sobre mecanismos para 

melhoria da qualidade do atendimento ao cidadão e para aperfeiçoamento da 

segurança jurídica no âmbito da Secretaria Municipal da Fazenda, institui o Conselho 

Municipal de Promoção da Segurança Jurídica Tributária, e dá outras providências. 

 

- Decreto Municipal 63.698, de 27 de agosto de 2024, que aprova a Consolidação das 

Leis Tributárias do Município de São Paulo, bem como dispõe sobre a aplicação do 

disposto no “caput” do artigo 1º-A da Lei nº 10.734, de 30 de junho de 1989, aos 

débitos que especifica; 

 
- PL 344/22, que autoriza o Poder Executivo a receber IPTU em forma de cripto moeda 
no Município de São Paulo 
 
- PL 415/21, que institui no Município a possibilidade e o direito aos munícipes de 
acesso a meios e formas de pagamento digitais para quitação de débitos de natureza 
tributária e não tributária, como pix e operações de cartão de débito e crédito. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 9 de abril de 2026. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-10734-de-30-de-junho-de-1989

